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DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº 003/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DOIS RIACHOS/AL 

PROC. ADMINISTRATIVO  
  03210005/2022 

 

AVISO DE COTAÇÃO 
2ª CHAMADA 

 

OBJETO: O presente procedimento tem por objeto o aviso de cotação 

para contratação de empresa especializado em serviços 

continuados de tecnologia da informação para prover link 

dedicado de acesso à internet, com velocidade de 1250 

megas, com execução mediante o regime de empreitada 

por preço unitário, para atender às necessidades do 

Município de Dois Riachos - AL, com quantidades e 

especificações prevista no termo de referência. 

TIPO: MENOR VALOR DATA DE ABERTURA 

REGÊNCIA: ART. 75, LEI Nº 14.133/21 28/04/2022  
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Av. Miguel Vieira Novais, n° 100, Centro, CEP 57.560 -000 
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AVISO DE COTAÇÃO N° 003/2022 
 

Modalidade da Licitação:  Número:  Data de Emissão:  

DISPENSA DE LICITAÇÃO  003/2022  22/04/2022  
Critério de Julgamento:  Regime de Execução:  Referência – Processo ADM:  

MENOR VALOR  POR ITEM 03210005/2022 
Objeto:  

O presente procedimento tem por objeto o aviso de cotação de licitação para contratação de empresa 

especializado em serviços continuados de tecnologia da informação para prover link dedicado de 

acesso à internet, com velocidade de 1250 megas, com execução mediante o regime de empreitada 

por preço unitário, para atender às necessidades do Município de Dois Riachos - AL, com quantidades 

e especificações prevista no termo de referência. 

Órgão Executor:  UF: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS ESTADO DE ALAGOAS 
 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 
DATA: Dia 22/04/2022 a 28/04/2022  

LOCAL PARA RETIRADA DO AVISO E SEUS ANEXOS: o aviso completo está disponível para consulta e 
cópia na internet no endereço eletrônico da prefeitura sitio: 
https://transparecia.doisriachos.al.gov.br e ainda, poderá ser obtido pessoalmente na sede 
administrativa do setor de compra da prefeitura, localizado na Av. Miguel Vieira de Novais, 100, 
Centro, Dois Riachos/AL, CEP 57-560-000 de 2ª a 6ª feira (em dias úteis), nos horários de expedientes 
ou mediante solicitação simples através do e-mail: compras@doisriachos.al.gov.br. 

 

AVISO DE COTAÇÃO 

 
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Dois Riachos/AL, por meio do setor 

de compras, realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento menor preço 

por item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 O presente procedimento tem por objeto o aviso de cotação para contratação de 

empresa especializado em serviços continuados de tecnologia da informação para 

prover link dedicado de acesso à internet, com velocidade de 1250 megas, com 

execução mediante o regime de empreitada por preço unitário, para atender às 

necessidades do Município de Dois Riachos - AL, com quantidades e especificações 

prevista no termo de referência. 

1.1.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o 

fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 
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1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA. 

2.1. O presente aviso de cotação estará, disponível no endereço eletrônico 

https://transparencia.doisriachos.al.gov.br ou através do e-mail: 

compras@doisriachos.al.gov.br 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos nesse aviso de 

cotação, que estará disponível no portal da transparência do município ou através 

do e-mail acima. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

https://transparencia.doisriachos.al.gov.br/
mailto:compras@doisriachos.al.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do fornecedor; 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo 

de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 

cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando 

elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, através 

de publicação em diário oficial e disponibilização do aviso no site 

https://transparencia.doisriachos.al.gov.br, encaminhará, por meio de e-mail ou 

poderá ser entregue pessoalmente, nos horários de expedientes da prefeitura de 2ª 

a 6ª feira (em dias úteis), a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 

produto, quando for o caso, e o preço etc. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

 

3.8. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão, substituí-la ou 

modificá-la; 

 

3.9. No envio da proposta inicial, o fornecedor deverá enviar, às seguintes declarações:  

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

4. DO ENVIO DAS PROPOSTA 

4.1. A partir do primeiro dia útil da data estabelecida no Aviso de Contratação Direta, as 

empresas deverão acessar o site do portal da transparência onde estará disponível 

o aviso de contratação com as condições da contratação. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrado o prazo para envio das propostas será classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 

para a contratação. 

 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao 

estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada 

a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
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for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa. 

 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, 

conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora. 

 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 

5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado na 

publicação, desde que não haja majoração do preço. 

5.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 
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5.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

 

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 

 

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados 

do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

 

6.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

 

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

 

6.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício. 

 

6.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

6.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
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de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 

objeto e as condições de habilitação 

 

6.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 

Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a 

contar da data de seu recebimento.  

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) prorrogável conforme previsão 

nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão 

ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. SANÇÕES 



 
 
 
 

Página 9 de 31 

 
 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

8.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 

8.1.11.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 

de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 
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9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no portal da transparência do município de Dois 

Riachos/AL. 

 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto) 

 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário. 

 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 

a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 
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não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 

contratação. 

 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Aviso. 

 

9.11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.11.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 
9.11.2. ANEXO II - Termo de Referência 

 

Município de Dois Riachos/AL, 30 de março de 2022 

 

 

 

MARIA CLÉCIA DA SILVA BEZERRA 
Responsável pelo Setor de Compras Municipal 

PREFEITTURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS/AL 
Av. Miguel Vieira de novais, n° 100, Centro, CEP 57.560-000 

Fone: (82) 3620-1262 
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AVISO DE COTAÇÃO N° 003/2022 
ANEXO I – DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

PROCESSO Nº 05270005/2022 

 

 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no https://transparencia.doisriachos.al.gov.br/licitacao. 

 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

 

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

 

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

https://transparencia.doisriachos.al.gov.br/licitacao
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1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

 

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

 

2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

 

2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei;  

 

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
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AVISO DE COTAÇÃO N° 003/2022 
ANEXO II  

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO Nº 05270005/2022 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

  

1.1.   Contratação de empresa especializado em serviços continuados de tecnologia 
da informação para prover link dedicado de acesso à internet, com velocidade de 
1250 megas, com execução mediante o regime de empreitada por preço unitário, 
para atender às necessidades do Município de Dois Riachos - AL, com quantidades 
e especificações prevista neste termo de referência. 
 
2. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 

 

2.1. A presente contratação servira para prestação de serviços acima elencados, 
necessários à execução das atividades desenvolvidas pelos órgãos que compõem 
esta Administração.  

 

2.2. Justifica-se a solicitação tendo em vista a necessidade de manutenção das 
atividades administrativas, sendo os materiais indispensáveis para a realização dos 
serviços atribuídos a cada setor. 

 

2.3. Atualmente, a Prefeitura Municipal de Dois Riachos mantém um link que é 
utilizado para acessos à Internet e divulgação de seus serviços ao público externo. 
Na arquitetura atual, o link é responsável por sustentar toda utilização da Internet 
dentro do órgão e todos os serviços disponíveis ao público externo. 

 

2.4. Considerando a necessidade de realizar a contratação destes serviços, tendo 

em vista o encerramento do último contrato, torna-se prioritário que se realize um 

novo procedimento que garanta a manutenção deste serviço. 

 
2.5. Esse cenário contempla o fato de que a Internet exerce papel preponderante 
para que a Prefeitura consiga satisfazer, com efetividade, sua missão institucional 
fornecendo diversos serviços, dentre eles: Informações, Serviços Online, acesso à 
Internet em todas as Unidades Administrativas Municipais (Escolas, Unidades 
Básicas), acesso a Emissão de Nota Fiscal Eletrônica, Consulta de Processos, 
Emissão de IPTU, Alvarás, Licitações, Área de Servidor/Intranet, Acessos aos 
Sistemas e outros. 
 

3. DOS SERVIÇOS 

 

3.1. Os serviços de telecomunicações para a implementação, operação e 
manutenção de um link de acesso, síncrono, dedicado (full duplex) de acesso à 



 
 
 
 

Página 16 de 31 

 
 

internet, objeto deste termo de referência, deverão ser disponibilizados nos pontos 
abaixo indicados: 
 
3.2. LINK DEDICADO (FULL DUPLEX) 
 

I – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES PONTOS DE ACESSO 

01 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 
PONTO I 

02 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 
PONTO II 

03 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL CRECHE JULIA MARIA DA 
CONCEIÇÃO 

04 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL PROF. JORGE PEIXOTO 

05 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL DE PAI MANÉ 

06 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL LUIZ CONSTANTINO 

07 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL SÃO SEBASTIÃO 
 

08 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL NOSSA SENHORA DA 
CONCEIÇÃO 

09 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL MIGUEL VIEIRA DE 
NOVAIS 

TOTAIS:  09 PONTOS DE ACESSOS 

 

II – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ITEM ESPECIFICAÇÕES PONTOS DE ACESSO 

10 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

11 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

SETOR DE CADASTRO ÚNICO 

12 
Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 

CRAS  
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outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

13 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

CREAS 

14 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

CONSELHO TUTELAR 

TOTAIS:  05 PONTOS DE ACESSOS 

 

III - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES PONTOS DE ACESSO 

15 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

RESIDENCIA DE APOIO AOS SERVIDORES 

16 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

FEIRA LIVRE (FEIRA DO GADO) 

17 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO 

18 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

19 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

SETOR DE LICITAÇÃO 

20 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

SETOR DE CONTABILIDADE 

21 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS 
RIACHOS – GABINETE DO PREFEITO 

22 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

JUNTA MILITAR DE DOIS RIACHOS 

TOTAIS:  08 PONTOS DE ACESSOS 

 

IV - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ITEM ESPECIFICAÇÕES PONTOS DE ACESSO 

23 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

24 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

UNIDADE DE SAÚDE PADRE RONALDO 
ALOIZIO DA SILVA- ALTO DA CONCEIÇÃO 
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25 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

UNIDADE DE SAÚDE JOSE CLARINDO- 
FAZENDA DE BAIXO 

26 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

UNIDADE DE SAÚDE CENTRO DE SAÚDE 
SANTA LÚCIA- ALTO DA FÉ   

27 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

UNIDADE DE SAÚDE ANTÔNIO JOSÉ DE 
LIMA - JUREMA  

28 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

UNIDADE DE SAÚDE – POVOADO PAI 
MANÉ  

29 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

POLICLÍNICA SÃO SEBASTIÃO – PONTO I 

30 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

POLICLÍNICA SÃO SEBASTIÃO – PONTO II 

31 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

ACADEMIA DA SAÚDE  

32 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

AUDITÓRIO SAÚDE  

TOTAIS:  10 PONTOS DE ACESSOS 

 

3.3. Os serviços de conexão à rede de internet, deverão ser prestados através de 
conexões via fibra óptica nos locais designados e com as velocidades também 
designadas pelo Município e em frequências permitidas pela Legislação em vigor; 

 

3.4. O Link Dedicado para acesso à Internet deve ser entregue nos pontos com 
redundância através de 2 (duas) conexões distintas (dupla abordagem) entre o 
ponto de presença da Empresa e cada ponto designado. A conexão que ficar como 
a de “backup” deverá suportar no mínimo 100% (cem por cento) da velocidade 
definida. Neste Link de Backup/Contingência a Empresa poderá ficar no máximo 
em 24hs, com as seguintes características mínimas: 
3.4.1. Garantia de conexão 24 horas por dia e 7 dias por semana; 
3.4.2. Garantia total da banda contratada com redundância; Link Simétrico, mesma 
velocidade de download e upload; 
3.4.3. 10 endereços IP Públicos fixos (ASN próprio da empresa); 
3.4.4. A interligação deve ser em conexão permanente, dedicada e exclusiva, 
desde os locais designados pelo Município até a conexão à infraestrutura de 
comunicação da Prestadora do Serviço, obedecendo às recomendações 
elaboradas pela Electronic Industries; 
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3.5. Ser provido com base em uma infraestrutura de fibra-óptica, como meio de 
acesso, vedada a utilização de qualquer outra tecnologia de acesso; 

 

3.6. A Prestadora de Serviço se responsabilizará pelo fornecimento e instalação 
dos materiais e equipamentos necessários à prestação do serviço; 

 

3.7. Os equipamentos necessários para a interligação (modems, roteadores, 
Routerboards etc..) deverão ser fornecidos pela Prestadora de Serviços em regime 
de comodato; 

 

3.8. Os Links, bem como a conexão dedicada deverão ser instalados e 
configurados em Routerboards (RB), fornecidos em comodato, durante todo o 
período de contrato, para cada ponto de acesso pela prestadora de serviços num 
prazo de 15 (quinze) dias, podendo ser prorrogado até 15 (quinze) dias a contar da 
data de assinatura do Contrato. 

 

3.9. A prestadora de serviço deverá dispor de meios que possibilitem o STI do 
Município ter acesso em tempo real a todos os pontos; 

 

3.10. A Empresa vencedora deverá instalar e testar os pontos no prazo de até 15 
(quinze) dias. As Ativações dos mesmos somente serão efetivadas a partir do 
momento que o Município emitir a Ordem de Ativação; 

 

3.11. A Contratada deverá monitorar e supervisionar os pontos de acesso 
instalados a partir da sua malha principal (backbone), diagnosticando e 
solucionando falhas mesmo antes do desencadeamento da notificação pelo cliente. 
Ficará, a Contratada, encarregada de prestar esclarecimentos a Contratante, sobre 
os itens supracitados, sempre que este julgar necessário; 
 
3.12. O serviço contratado deverá permitir incorporar modificações ou ampliações 
sem que estas impliquem na interrupção do restante das conexões do cliente. Para 
a efetivação de tais modificações/ampliações deverá contratante consultar a 
contratada para a definição de novas condições técnico-comerciais (viabilidade, 
velocidades e valores), bem como agendamento de paralisações; 

 

3.13. A solução deverá, tecnologicamente, estar baseada em equipamentos que 
utilizem padrões vigentes no mercado, propiciando a segurança dos dados; 

 

3.14. A Contratada deverá disponibilizar os links do objeto desta licitação, não 
repassando a terceiras quaisquer responsabilidades sobre o funcionamento dos 
mesmos; 

 

3.15. Deverão ser efetuados testes de verificação de qualidade de transmissão, 
pelo contratado dos serviços, sempre que houver solicitação da Prefeitura, sem 
custos adicionais; 
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3.16. A prestadora de serviços deverá disponibilizar software de monitoramento de 
atividades dos pontos de acesso contemplando no mínimo as informações abaixo 
relacionadas: 
3.16.2. Monitoramento de estados de portas (ativa, desconectada, 
administrativamente desativada); 
3.16.2. Monitoramento de status de link; 
3.16.3. Monitoramento de largura de banda (SNMP, SFlow ou similar); 
3.16.4. Monitoramento de tempo de atividade e ou tempo de queda;  
3.16.5. Disponibilização de acesso para usuário da Prefeitura, com permissão 
para acessar e visualizar o status do link em tempo real;  
3.16.6. Instalar e manter inventário dos equipamentos de rede (marca/modelo). 
 

4. DO SUPORTE TÉCNICO 

 

4.1. O suporte técnico deverá ser prestado em horário de expediente da Prefeitura 

(Manhã: 7h às 13h00min  Tarde: 14h às 18h) com prazo máximo de 04 horas para 

solução de problemas, após a abertura do chamado técnico. 

 

4.2. Após a abertura do chamado técnico, este deverá estar no local ou entrar em 

contato com o Município para fins de análise do problema em no máximo 120 

minutos; 

 

4.3. Após a implantação, solicitações de instalação, retirada e alteração de 

características físicas já existentes, incluindo as configurações em equipamentos 

de comunicação de dados decorrentes dessas mudanças, dar-se-ão através de 

solicitações formais por parte do Município, sendo que estas solicitações deverão 

ser executadas pela Prestadora dos Serviços em, no máximo, 30 (trinta) dias; 

 

4.4. Após o início oficial de operação do serviço, quaisquer demandas de 

configuração em equipamento de comunicação de dados, não decorrentes de 

solicitações descritas na subcláusula anterior, deverão ser realizadas pela 

Prestadora de Serviços em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas; 

 

4.5. A Contratada, sempre que necessitar realizar manutenções preventiva ou de 

ampliação em sua estrutura (Links de Acesso, substituição de meio físico, dentre 

outros), que possam acarretar a paralisação ou baixa de performance, deverá 

comunicar a Contratante com no mínimo 05 (cinco) dias de antecedência; 

 

4.6. A Contratada se responsabiliza pela substituição dos equipamentos em caso 

de defeitos (queima por descarga elétrica, superaquecimento, falha do 

equipamento). A substituição deverá ser feita em no máximo 4 (quatro) horas após 

aberto o chamado; 

4.7. Em caso de indisponibilidade dos links causada por defeitos nos materiais, 

rompimento, defeitos em fusões ou outros problemas de natureza física, os links 

afetados deverão ser restabelecidos em, no máximo, 4 (quatro) horas; 
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4.8. Em caso de impedimento de acesso dos técnicos da contratada ao local da 

ocorrência, que seja de responsabilidade do Município, o prazo de atendimento 

passará a ser contado a partir do acesso do técnico ao local, para a resolução do 

problema; 

 

4.9.  As interrupções programadas para manutenções preventivas, serão efetuadas 

no período compreendido entre 00:00 e 06:00 horas, horário de Brasília, de 

domingo e/ou segunda-feira, e comunicadas ao Município com antecedência 

mínima de cinco dias, sendo que este tipo de serviço só será realizado com o aval 

do Município. Quando este período for extrapolado, incorrerá em penalidade; 

 

4.10. Casos excepcionais deverão ser tratados de comum acordo com o Município. 

 

4.11. Quando o prazo mínimo de cinco dias de comunicação não for obedecido, ou 

o Município não for informado, incorrerá em penalidade. 

 

5. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

5.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

5.1.1. emitida a solicitação a contratada terá o prazo de 05 (cinco) dias para 

executar os serviços; 

5.1.2. Será considerado executado o serviço quando atestado por servidor 

especialmente designado, certificando-se de que todas as condições estabelecidas 

foram atendidas, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 

5.1.2.1. O recebimento se dará provisoriamente ou definitivamente: 

I. Será dado recebimento definitivo quando for possível a conferência integral de 

acordo com o relatório de acesso à internet/chamados/interrupções do serviço 

entregue de acordo com as condições estabelecidas; 

II. A disponibilidade do serviço será calculada por link para período de um mês 

(trinta dias), terá como data de início sempre o primeiro dia de cada mês. Quando 

da ativação os dias serão consecutivos a partir da ativação do serviço até o 

último dia do mês. O serviço deverá estar disponível vinte e quatro horas por dia, 

sete dias por semana, todos os dias do ano, para todos os níveis de serviço. 

 

6. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

 

6.1. Do detalhamento dos lotes: 

LOTE I - LINK DEDICADO (FULL DUPLEX) 

 
I – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES PONTOS DE ACESSO 

01 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 
PONTO I 
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02 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 
PONTO II 

03 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL CRECHE JULIA MARIA DA 
CONCEIÇÃO 

04 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL PROF. JORGE PEIXOTO 

05 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL DE PAI MANÉ 

06 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL LUIZ CONSTANTINO 

07 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL SÃO SEBASTIÃO 
 

08 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL NOSSA SENHORA DA 
CONCEIÇÃO 

09 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL MIGUEL VIEIRA DE 
NOVAIS 

TOTAIS:  09 PONTOS DE ACESSOS 

 

II – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ITEM ESPECIFICAÇÕES PONTOS DE ACESSO 

10 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

11 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

SETOR DE CADASTRO ÚNICO 

12 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

CRAS  

13 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

CREAS 

14 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

CONSELHO TUTELAR 

TOTAIS:  05 PONTOS DE ACESSOS 
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III - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES PONTOS DE ACESSO 

15 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

RESIDENCIA DE APOIO AOS SERVIDORES 

16 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

FEIRA LIVRE (FEIRA DO GADO) 

17 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO 

18 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

19 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

SETOR DE LICITAÇÃO 

20 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

SETOR DE CONTABILIDADE 

21 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS 
RIACHOS – GABINETE DO PREFEITO 

22 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

JUNTA MILITAR DE DOIS RIACHOS 

TOTAIS:  08 PONTOS DE ACESSOS 

 

IV - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ITEM ESPECIFICAÇÕES PONTOS DE ACESSO 

23 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

24 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

UNIDADE DE SAÚDE PADRE RONALDO 
ALOIZIO DA SILVA- ALTO DA CONCEIÇÃO 

25 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

UNIDADE DE SAÚDE JOSE CLARINDO- 
FAZENDA DE BAIXO 

26 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

UNIDADE DE SAÚDE CENTRO DE SAÚDE 
SANTA LÚCIA- ALTO DA FÉ   

27 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

UNIDADE DE SAÚDE ANTÔNIO JOSÉ DE 
LIMA - JUREMA  
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28 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

UNIDADE DE SAÚDE – POVOADO PAI 
MANÉ  

29 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

POLICLÍNICA SÃO SEBASTIÃO – PONTO I 

30 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

POLICLÍNICA SÃO SEBASTIÃO – PONTO II 

31 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

ACADEMIA DA SAÚDE  

32 

Serviço de conexão com a internet contendo: Link IP 
dedicado Full Duplex. Configuração de moldens/routers e 
outros equipamentos que se fizer necessário para plena 
conectividade 

AUDITÓRIO SAÚDE  

TOTAIS:  10 PONTOS DE ACESSOS 

 

6.1.2.  Poderão ser indicados outros pontos além dos acima descritos de acordo 

com a necessidade da Administração, desde que ainda existente saldo de Mbps 

disponível. 

6.1.3. A Administração Municipal indicará na competente ordem de serviço a 

quantidade de Mbps ponto a ponto, o qual não será destinada de forma igualitária 

entre os locais destacados. 

 

6.2. Detalhamento das Quantidades: 

LINK DEDICADO (FULL DUPLEX) 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO UND. QTD.MENSAL PERÍODO 

1 INSTALAÇÕES E ACESSOS, VIA FIBRA 

ÓPTICA FULL DUPLEX EM NO MÍNIMO 42 

PONTOS, COM A VELOCIDADE A SER 

DEFINIDA PELO ÓRGÃO SOLICITANTE. 

Mbps 1250 05 MESES 

 

6.2.1. Poderão ser acrescentados tantos pontos quantos necessários, desde que 

os já instalados não ultrapassem a capacidade de Mbps previsto neste Termo de 

Referência. 

 

6.3. Deverá ser exigida em edital a apresentação dos seguintes documentos: 

6.3.1. Prova de inscrição ou registro e prova de quitação da licitante e dos seus 

responsáveis técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia CREA/AL ou visto no CREA/AL, ou no CRT (Conselho Regional dos 

Técnicos Industriais); 

6.3.2. Certidão que comprove a outorga concedida pela ANATEL à empresa 

explorar os Serviços SCM e a comprovação de regularidade junto a ANATEL. 
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7. AVALIAÇÃO DO CUSTO  

 

7.1. O custo estimado será apurado através de cotações solicitadas as empresas 

do ramo. 

 

8. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO MATERIAL  

 

8.1. Os bens ou serviços serão recebidos: 

8.1.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do 

material com as exigências contratuais;  

8.1.2. Definitivamente, definitivamente, após criteriosa inspeção e verificação por 

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, conforme 

determina o artigo 140, inciso II, alínea b), da lei 14.133 de 2021 

 

8.2. Na hipótese da verificação a que se refere o recebimento “Definitivo” não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo; 

 

8.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei 

ou pelo contrato, nos termos do § 2º artigo 140 da lei 14.133 de 2021; 

 

8.4. A administração rejeitara, no todo ou em parte, a entrega dos bens ou serviços 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

 

9.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

9.1.1. Receber Provisoriamente o material, disponibilizado no local, data e horário 

preestabelecido;  

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do termo de 

referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

9.1.3. Comunicar formal e imediatamente à CONTRATADA, por escrito, sobre 

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no material recebido, para que 

seja substituído, reparado ou corrigido;  

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual, nos termos do art. 

117 da Lei nº 14.133/21, bem como atestar na nota fiscal/fatura referente à efetiva 

entrega do(s) material(is), por meio de servidor especialmente designado;  
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9.1.5. Efetuar o pagamento à Adjudicatária no valor correspondente ao 

fornecimento do bem, no prazo e forma prevista.  

 

9.2. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.2.1. Prestar os serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local indicados pela administração, em estrita observância das especificações 

constantes do termo de referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 

procedência e prazo de garantia ou validade; 

9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990);  

9.2.1. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de 

referência, o produto com avarias ou defeitos;  

9.2.3. Comunicar à Administração Municipal, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

 

9.3. Sem prejuízo das obrigações constantes da Lei Federal nº 14.133 de 2021, 

caberá ainda a CONTRATADA: 

 

a) A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e civis, decorrentes da execução do presente contrato, nos 

termos do art. 121 da Lei nº 14.133/21; 

b) A responsabilidade pelos danos que venha a ser causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 

do contrato. 

 

Sub Cláusula Primeira - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a 

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

Sub Cláusula Segunda - É expressamente vedada a subcontratação no todo do 

objeto constante do presente acordo, podendo, no entanto, ocorrer a 

subcontratação de parte do objeto à empresa(s) especializada(s), mantida, 

contudo, única, exclusiva e integral responsabilidade da CONTRATADA em 

relação ao objeto. 

Sub Cláusula Terceira – A subcontratação só será permitida desde que avaliada 

e autorizada previamente pelo CONTRATANTE, sendo exigida a comprovação da 

viabilidade e necessidade da subcontratação, além do devido atestado de 

idoneidade da subcontratada. 

 

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO  
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10.1. A fiscalização e o acompanhamento do contrato serão exercidos por 

representante da Administração, especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133/21, ou pelos respectivos substitutos, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 

pertinentes a essa atribuição, ao qual competira dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato e de tudo dará ciência a administração. 

 

10.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

determinando o que for necessário a regularização de falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente, quando 

for o caso, para providencias cabíveis. 

 

10.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Adjudicatária com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.  

 

12. REAJUSTE, ACRESCIMOS OU SUPREÇÕES  

 

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no período de 12 (doze) meses; 

 

Sub cláusula Única - Poderá haver revisão de preços na hipótese de ocorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

durante a gestão contratual, que possa comprometer o adequado fornecimento, 

devendo a CONTRATADA, se for o caso, se manifestar, cabendo ao 

CONTRATANTE, justificadamente, aceitar ou não a revisão. 

 

13. FATURAMENTO/PAGAMENTO 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art7
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13.1. O pagamento será efetuado mediante o processamento dos documentos de 

cobrança apresentados pela contatada, num prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

contados da data do adimplemento da obrigação, considerada como tal a data em 

que a nota fiscal for certificada pela fiscalização do órgão contratante. 

 

13.2. O pagamento somente será efetuado após o atesto pelo servidor competente, 

da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA. 

 

13.2.1. O atesto fica condicionado a verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento das 

obrigações assumidas 

 

13.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, 

por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

 

13.4. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios 

oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar 

documento válido que comprove o atendimento das exigências fiscais de 

habilitação, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo 

de pagamento.  

 

13.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 

mediante depósito em conta corrente, na agencia e estabelecimento bancário 

indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

 

13.8. Será considerada data de pagamento o dia em que constar como emitida a 

Ordem Bancária para o pagamento; 

 

13.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

13.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
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13.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 

de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e 

o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) I =  
(6/100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

  365  

 

14. DOS DIREITOS E PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE: 

 

14.1. Constituem direitos e prerrogativas do CONTRATANTE, em relação ao 

presente contrato, além dos previstos em outras leis e normas dispostas na Lei 

14.133, de 2021, e suas alterações: 

 

a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 

interesse público, respeitados os direitos do contratado; 

b) Rescindi-lo, unilateralmente; 

c) Fiscalizar lhes a execução; 

d) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 

Sub cláusula Primeira - As cláusulas econômico-financeiras e monetárias deste 

contrato não poderão ser alteradas sem prévia concordância do contratado. 

Sub cláusula Segunda - Ocorrendo a hipótese da alínea “a” desta cláusula, as 

cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser revistas para que se 

mantenha o equilíbrio contratual. 

 

15. DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS: 

 

15.1. À CONTRATADA poderão ser aplicadas as penalidades expressamente 

previstas na Lei e que originou o presente contrato, nos termos do art. 104, Inciso 

IV, Lei nº 14.133/21; 
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Sub cláusula Única – Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado do 

objeto desta licitação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, 

ressalvados os casos devidamente justificados e comprovados, a critério da 

administração, e ainda garantida a prévia e ampla defesa, serão aplicadas às 

seguintes comunicações, cumulativamente ou não: 

 

I – Advertência; 

II – Multa, nos seguintes termos: 

 

a) Monetária no valor de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) por dia 

de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o trigésimo dia; 

b) Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 

pelos danos causados, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação 

assumida, podendo ser acumulada com a multa monetária, desde que o 

valor acumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

III – Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 

com o MUNICÍPIO DE DOIS RIACHOS/AL, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 

administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no item anterior; 

 

15.2. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda no que 

couber, às demais penalidades referidas no CAPÍTULO I da Lei Federal nº 14.133 

de 2021; 

 

15.3. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à CONTRATADA 

as importâncias alusivas às multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em 

dívida ativa do município, ou por qualquer outra forma prevista em lei; 

 

16. VIGÊNCIA:  

 

16.1. O prazo de vigência deste contrato é de 05 (cinco) meses e terá início na data 

de sua assinatura, podendo ser rescindido antes deste prazo, por conveniência e 

oportunidade administrativa, com a possibilidade da sua prorrogação, nos termos 

do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/21 de 01/04/2021. 

16.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes a contratação sejam integralmente emprenhadas até a data 
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de 31 (trinta e um) de dezembro do ano corrente, para fins de inscrição em restos 

a pagar. 

 

17. DISPOSIÇÕESFINAIS  

 

17.1. Este Termo de Referência visa atender as exigências legais para o 

procedimento de aquisição através da dispensa de licitação, constando todas as 

condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este Termo exigir 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, frustrem ou estabeleçam 

preferências. 

 

18. DO FORO: 

 

18.1. As partes elegem o foro da comarca de Dois Riachos/AL, para dirimir 

questões relativas ao presente Termo de Referência, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja.  

 
 

Dois Riachos/AL, 21 de março de 2022 
 
 
 

ANTÔNIO DE PÁDUA JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

 


